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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E NATUREZA 
ESPECIALMENTE DELETÉRIA DE PARTE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. ADOÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO PRÓPRIA 
PELO TRIBUNAL A QUO PARA MANTER O REGIME PRISONAL 
ESTABELECIDO NA SENTENÇA. AMPLO EFEITO DEVOLUTIVO 
DA APELAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a teor 
das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
2. No caso, a expressiva quantidade e natureza especialmente deletéria 
de parte dos entorpecentes apreendidos – 84,99g de cocaína, divididos 
em 90 porções, 15,13g de cocaína, divididos em 7 invólucros e 575,04g 
de maconha, divididos em 6 tabletes – constitui fundamento idôneo e 
suficiente para a determinação do regime inicial mais gravoso. 
Precedentes.
3. Não configura reformatio in pejus a situação em que o tribunal, ao 
julgar recurso exclusivo da defesa, de fundamentação livre e de efeito 
devolutivo amplo, encontra outros fundamentos em relação à sentença 
impugnada, não para prejudicar o recorrente, mas para manter-lhe a 
reprimenda imposta no juízo singular, sob mais qualificada motivação 
(AgRg no REsp n. 1.924.034/MG, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
 

Documento eletrônico VDA41074303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/04/2024 21:14:53
Código de Controle do Documento: db37f3fa-94e7-4959-b5a0-e8db9e5a51fc



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALLACY OLIVEIRA SILVA 

e PATRICK OLIVEIRA MIRANDA contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões (e-STJ fls. 70/81), a defesa dos agravantes sustenta que a 

decisão impugnada merece reforma. Argumenta que o Tribunal a quo inovou na 

fundamentação para manter o regime inicial fechado, o que aponta não ser possível, e 

reitera que o Juízo sentenciante não apresentou motivação válida para o o 

recrudescimento.

Ao final, pede o provimento do recurso para que seja fixado o regime inicial 

semiaberto.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos 

constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 61/66):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
WALLACY OLIVEIRA SILVA e PATRICK OLIVEIRA MIRANDA contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(Apelação n. 1501757-92.2021.8.26.0559).
Consta dos autos que os pacientes foram condenados, em primeiro grau de 
jurisdição, sendo o paciente WALLACY apenado com 5 anos e 10 meses de 
reclusão, 1 ano de detenção, ambas em regime inicial fechado, e 590 dias-
multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, c/c o 40, inciso 
VI, ambos da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003, em concurso 
material, enquanto que o paciente PATRICK recebeu as penas de 5 anos e 10 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 580 dias-multa, pela prática 
do crime previsto no art. 33, caput, c/c o 40, inciso VI, ambos da Lei n. 
11.343/2006 (e-STJ fls. 40/56).
Irresignados, os pacientes interpuseram apelações, sendo desprovido o 
recurso do paciente PATRICK e parcialmente provido o apelo do paciente 
WALLACY para alterar o regime inicial de cumprimento da pena de 
detenção, relativa ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, para semiaberto 
(e-STJ fls. 16/39).
No presente mandamus (e-STJ fls. 3/15), o impetrante sustenta que o acórdão 
impugnado impôs constrangimento ilegal aos pacientes, pois manteve o 
regime inicial fechado para resgate das penas reclusivas sem fundamentação 
idônea. Afirma que a hediondez ou a gravidade abstrata do delito não 
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justificam o recrudescimento e destacam que os pacientes são primários, 
possuem bons antecedentes e as penas aplicadas são compatíveis com o 
regime semiaberto.
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que 
regime inicial seja alterado para semiaberto.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção dos pacientes, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os 
seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA 
WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 283.802/SP, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014.
Na espécie, embora o impetrante não tenham adotado a via processual 
adequada, para que não haja prejuízo à defesa dos pacientes, passo à análise 
da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator 
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso 
em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no 
HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; 
AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 11/4/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 
23/10/2018; e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste 
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 
de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e 
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido
 (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, 
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade 
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dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência 
desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do 
Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, 
DJe 13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, o abrandamento do regime prisional.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
111.840/ES, assentou que inexiste a obrigatoriedade do regime inicial 
fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, 
determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal.
No caso, seguem os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para manter 
o regime inicial fechado estabelecido na sentença para resgate das penas 
reclusivas (e-STJ fls. 36/37):

No mais, o quantum de penas ora imposto aos recorrentes, aliado as 
circunstâncias acima referidas, por si só justificam a fixação do regime 
prisional inicial fechado, único compatível com a gravidade, em 
concreto, do delito de narcotráfico majorado por eles praticado, que 
contou, inclusive, com a participação direta do menor infrator Yago, 
não havendo que se descurar que, a par de já terem respondido a 
procedimentos para apuração de atos infracionais no passado, Wallacy 
e Patrick voltaram a delinquir, surpreendidos que foram com mais de 
uma centena de porções de tóxicos, um deles dotado de alto poder 
vulnerante, conforme lição de toxicologia forense supracitada, 
observando-se, aliás, que somente a quantidade de 
maconha encontrada na residência desses apelantes, qual seja, 
575,04g, se prestaria a confecção de cerca de 1.000 cigarros dessa 
erva, a denotar, assim, as graves consequências que seriam alcançadas 
com suas formas de proceder, em consonância com os artigos 33, § § 
2o e 3o, e 59, do Código Penal, c.c. o artigo 42, da Lei n° 11.343/06, 
levando-se em conta também a natureza do ilícito cometido, equiparado 
aos hediondos, ao qual a própria Carta Magna, em seu artigo 5o, 
incisos XLIII e LI, estabelece que seja tratado com maior rigor, a ponto 
de se tratar do único crime que autoriza a extradição do brasileiro 
naturalizado.
Nessa esteira já se manifestou o Superior Tribunal de  Justiça: [...] 
Também já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal nesse sentido: 
[...]

Dessa forma, extrai-se que o regime inicial fechado foi mantido com lastro na 
especial gravidade do crime praticado, tendo em vista a expressiva 
quantidade e natureza especialmente deletéria de parte dos entorpecentes 
apreendidos – 84,99g de cocaína, divididos em 90 porções, 15,13g de 
cocaína, divididos em 7 invólucros e 575,04g de maconha, divididos em 6 
tabletes –, fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor do 
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,  c/c o 42 da Lei n. 
11.343/2006.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS 
RECENTES DE ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL FECHADO DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA 
E IDÔNEA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIÁVEL. ART. 
44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
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3. Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou natureza de drogas 
apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras 
de crack) constitui elemento idôneo para justificar a imposição de 
regime mais gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas e no art. 33, § 3º, do Código Penal e em consonância com o 
entendimento desta Corte.
4. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, tendo em vista o patamar de pena, o qual ultrapassa quatro 
anos, nos termos do art. 44 do Código Penal.
5 . Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 864.172/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
VI - Quanto ao regime prisional inicial, não há ilegalidade na fixação 
do regime prisional inicial fechado, uma vez que houve fundamentação 
idônea a ensejar a aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas 
circunstâncias concretas do delito, em especial na quantidade e na 
variedade de entorpecentes apreendidos, em consonância com o 
entendimento desta Corte, consoante art. 33, parágrafo 2º, "b", e 
parágrafo 3º, do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 852.424/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, 
DJe de 28/11/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE 
DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO FIXADA EM 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO, APESAR DA BÁSICA NO 
MÍNIMO LEGAL E DO QUANTUM DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4. A respeito do regime inicial de cumprimento de pena, não obstante a 
formulação da nova dosimetria tenha levado à fixação de reprimenda 
corporal inferior a 8 (oito) anos de reclusão e a pena-base tenha sido 
estabelecida no mínimo legal, a quantidade de drogas apreendida foi 
considerada para efeito de modulação do benefício previsto no § 4.º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, razão pela qual justifica também o 
estabelecimento do regime inicial fechado e não recomenda a 
substituição por restritivas de direitos.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 854.012/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
10/10/2023.)

Assim, na espécie, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na 
firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se 
manifestamente improcedente. 
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
Intimem-se.
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Com efeito, tal como posto na decisão agravada, a expressiva quantidade e 

natureza especialmente deletéria de parte dos entorpecentes apreendidos – 84,99g de 

cocaína, divididos em 90 porções, 15,13g de cocaína, divididos em 7 invólucros e 

575,04g de maconha, divididos em 6 tabletes – constitui fundamento idôneo e suficiente 

para a determinação do regime inicial mais gravoso, conforme a reiterada jurisprudência 

desta Corte. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS RECENTES 
DE ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS 
AO TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM 
CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA E IDÔNEA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA. INVIÁVEL. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou natureza de drogas 
apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras de 
crack) constitui elemento idôneo para justificar a imposição de regime mais 
gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 
3º, do Código Penal e em consonância com o entendimento desta Corte.
4. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, tendo em vista o patamar de pena, o qual ultrapassa quatro anos, 
nos termos do art. 44 do Código Penal.
5 . Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 864.172/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, 
DJe de 19/12/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
VI - Quanto ao regime prisional inicial, não há ilegalidade na fixação do 
regime prisional inicial fechado, uma vez que houve fundamentação idônea a 
ensejar a aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas circunstâncias 
concretas do delito, em especial na quantidade e na variedade de 
entorpecentes apreendidos, em consonância com o entendimento desta Corte, 
consoante art. 33, parágrafo 2º, "b", e parágrafo 3º, do Código Penal, e art. 
42 da Lei n. 11.343/06.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 852.424/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
28/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE 
DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO FIXADA EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO, APESAR DA BÁSICA NO MÍNIMO LEGAL E DO QUANTUM 
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DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4. A respeito do regime inicial de cumprimento de pena, não obstante a 
formulação da nova dosimetria tenha levado à fixação de reprimenda 
corporal inferior a 8 (oito) anos de reclusão e a pena-base tenha sido 
estabelecida no mínimo legal, a quantidade de drogas apreendida foi 
considerada para efeito de modulação do benefício previsto no § 4.º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, razão pela qual justifica também o estabelecimento 
do regime inicial fechado e não recomenda a substituição por restritivas de 
direitos.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 854.012/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
10/10/2023.)
 

Cabe consignar, por oportuno, que não configura reformatio in pejus a 

situação em que o tribunal, ao julgar recurso exclusivo da defesa, de fundamentação 

livre e de efeito devolutivo amplo, encontra outros fundamentos em relação à sentença 

impugnada, não para prejudicar o recorrente, mas para manter-lhe a reprimenda 

imposta no juízo singular, sob mais qualificada motivação (AgRg no REsp n. 

1.924.034/MG, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 28/6/2023). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DESRESPEITO À AUTORIDADE 
DAS DECISÕES DESTA CORTE. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A NEGATIVA DE INCIDÊNCIA DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, DA LEI N. 11.343/2006. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE RECRUDESCIMENTO DA 
SITUAÇÃO DO RÉU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Não se constata reformatio in pejus na hipótese em que o Colegiado 
estadual apenas mantém a negativa de incidência da minorante do tráfico 
privilegiado e o regime inicial mais gravoso, embora com fundamento 
diverso, sem agravar a pena que lhe fora imposta pelo Juízo sentenciante. 
Precedentes desta Corte Superior de Justiça.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 811.867/SE, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. MODUS 
OPERANDI DA PRÁTICA DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. AMPLO 
EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
4. O amplo efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal estadual, 
quando instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena, a realizar nova 
ponderação dos fatos e das circunstâncias em que se deu a conduta 
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem 
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que se incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a 
situação do réu, exatamente como ocorrido na espécie. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 811.250/PR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 10/5/2023)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 887.397 / SP
Número Registro: 2024/0024568-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017579220218260559

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WALLACY OLIVEIRA SILVA (PRESO)
PACIENTE : PATRICK OLIVEIRA MIRANDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACY OLIVEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVANTE : PATRICK OLIVEIRA MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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